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N&o podeincidir contribuicéo sobre aviso prévio indenizado

O recente Decreto 6.727/2009 revogou a alinea‘f’ do paragrafo 9° do artigo 214 do Decreto 3.048/99 e
teve como objetivo retirar dalegislagdo o Ultimo dispositivo que declarava expressamente a ndo-
incidéncia da contribuicéo previdenciaria sobre o aviso prévio indenizado. 1sso porque alLei 8.212/91,
gue originalmente previa a ndo-incidéncia sobre o aviso prévio indenizado (artigo 28, paragrafo 9°, ‘€'),
foi alteradapelaLei 9.528/97, que fez com gue o dispositivo deixasse de mencioné-la.

Com isso parece ter sido objetivo do Governo Federal dar sustentacdo a um antigo entendimento pela
incidéncia das contribuigdes previdenciarias sobre 0 aviso prévio indenizado, ao fundamento de que
integra o tempo de servigo trabalhado. Tentativas similares foram feitas no passado, por viade
instruces normativas.

Embora interfira diretamente na base de cél culo da contribuicdo devida pelo empregado, a revogacdo
traz reflexos também para a contribuicdo devida pelo empregador sobre as remuneracfes (artigo 22, | da
Lei 8.212/91), resultando num novo aumento da carga tributaria que assola as parcel as pagas pelos
empregados e empregadores para custeio da Previdéncia Social.

Com efeito, é tradicional o entendimento da fiscalizacdo, retratado em inimeros julgados do Poder
Judiciario, que todos os pagamentos feitos pela empresa, independentemente da sua natureza, se
submetem a contribuic¢éo, a ndo ser que estejam expressamente excluidos por disposi¢ao inequivoca da

legislacéo.

No entanto, em nosso Direito, a estrita legalidade tributéria em sua feicdo material (CF; artigo 150, | e
CTN; artigo 97), suportada pelo principio maior da seguranca juridica (CF; 5°, caput), imp&e que o fato
gerador e a base de célculo dos tributos sejam determinados positivamente, ou sgja, alei deve prever e
gualificar exaustivamente suas caracteristicas, permitindo assim a perfeita subsuncéo dos fatos a norma
juridicaaensgar o nascimento da obrigacéo tributaria. Este delineamento da hipétese de incidéncia
deve, ainda, estar suportado pela norma de competéncia, ditada pelo Texto Constitucional.

Trata-se daimportante distingdo entre imunidade (regra de incompeténcia, ditada pelo Texto
Constitucional, para contrapor aregra de competéncia determinada pela propria Constitui ¢cao), isencdo
(excluséo da hipotese de incidéncia, em que pese constar da norma de competéncia, por razdes diversas)
e ndo-incidéncia natural, ou sgja, fatos situados fora do ambito de competéncia do ente que desgja
instituir atributacdo (0 que ndo € remuneracado ndo precisa ser isentado pelalei, pois|ja estd naturalmente
excluido, por ndo se enquadrar no conceito que desenha a competéncia paratributar). A ndo-incidéncia
natural € um nada juridico (Sacha Calmon).

No que toca a contribui¢cdo do empregador sobre as remuneracdes, aregra de competéncia do artigo 195,
I, ‘@ da Constituicdo definiu como fato tributavel apenas parcelas de natureza remuneratéria, € néo
indenizatoria. Logo, conforme explicitao artigo 110 do CTN, ndo pode alei ou o seu aplicador alterar
tal conceito e, como visto, sendo o aviso prévio indenizado (i.e., 0 pagamento feito pelo empregador que
dispensa o empregado de cumprir mais um més de trabalho apds a sua dispensa) definido como parcela
de carater indenizatorio e ndo remuneratdrio pela CLT, impossivel aincidéncia da contribuicdo sobre o
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mesmo.

Por isso 0 artigo 22, | daLei 8.212/91 define como base de calculo “o total das remuneractes pagas
destinadas aretribuir o trabalho”, o que faz com que as parcel as indenizatérias estejam fora do ambito de
incidéncia da normactributéria dela extraida.

Interpretar o paragrafo 2° do artigo 22 da Lel 8.212/91 de formaaincluir todo e qualquer pagamento
feito a0 empregado, independentemente da sua natureza, na base de calculo da contribuicdo do
empregador extrapola nédo apenas a definicdo legal do artigo 22, | dalLei 8.212/91, como também altera
aregra de competéncia constitucional.

Por isso ajurisprudéncia sempre se fundou na natureza da verba, e nunca na existéncia de previséo legal
de sua exclusdo, parafixar a ndo-incidéncia da contribuicdo do empregador sobre o aviso prévio
indenizado.

Nesse sentido o entendimento do ST J:

“ As verbas de natureza salarial pagas ao empregado a titulo de auxilio-doenca, salario-maternidade,
adicionais noturno, de insalubridade, de periculosidade e horas-extras estéo sujeitas a incidéncia de
contribuicdo previdenciéria. Ja os val ores pagos relativos ao auxilio-acidente, ao aviso-prévio
indenizado, ao auxilio-creche, ao abono de férias e ao terco de férias indenizadas ndo se sujeitam a
incidéncia da exacéo, tendo em conta o seu carater indenizatorio. (...)” (STJ, 12 Turma, REsp. n°
973.436/SC, Rel. Min. José Delgado, DJ 25/02/2008)

Também é aposicéo dos TRF's:

“N&o incide contribuicdo previdenciaria sobre verbas pagas a titulo de aviso prévio, por nao
comportarem natureza salarial, mas terem nitida feicao indeni zatéria: (TRF1, 8 Turma, AC n°
1998.35.00.007225-1/GO, Rel. Juiz Federal MARK YSHIDA BRANDAO, e-DJF1 20.06.2008)

“ Por expressa determinacéo legal, ndo integram o salario-de-contribuicdo as rubricas relativas ao vale-
transporte, auxilio-creche, abono de férias, férias indenizadas, terco constitucional de férias e aviso
prévio indenizado, cabendo a parte impetrante compro-var a existéncia de recolhimentos indevidos
atinentes a essas rubricas. Sem pro-va, ndo ha direito liquido e certo a ser amparado por mandado
de seguranca” (TRF4, 12 Turma, APC n°® 2007.71.08.004891-1, Rel. Des. Federal MARCELO DE
NARDI, j. em 24/09/2008)

Portanto, todos os pagamentos que ndo se qualificarem juridicamente como remuneracéo pelo trabal ho,
de repercussdo nitidamente salarial, ndo se enquadram na previso legal que conceitua a base de calculo
da contribuicéo. E esse € justamente 0 caso do aviso prévio indenizado, que ndo tem natureza
remuneratéria, mas sim indenizatéria. Assim ensina o llustre professor Mauricio Godinho Delgado, hoje
ministro do TST:

“ O pagamento do aviso préevio prestado em trabalho tem natureza nitidamente salarial: o periodo de
seu cumprimento é retribuido por meio de salario, o que |he confere esse inequivoco carater.
Contudo, ndo se tratando de pré-aviso laborado, mas somente indenizado, ndo ha como insistir-se em
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sua natureza salarial. A parcela deixou de ser adimplida por meio de labor, n&o recebendo a
contraprestacdo inerente a este, 0 salario. Neste caso, sua hatureza indenizatoria inequivocamente
desponta, uma vez que se trata de ressarcimento de parcela trabal hista ndo adimplida mediante a
equacao trabalho/salario.”

Em suma, de nada adianta declarar aincidéncia ou ndo-incidénciatributéria sobre fato que ja estafora
do &mbito da normajuridica, pois aimpossibilidade de tributar aquela parcelajafoi definida na origem,
pelo proprio texto constitucional, que cercou o0 campo de competéncia por onde poderia atuar aquele que
desgainstituir atributacéo.

A jurisprudéncia pétria, mesmo apds 0 ano de 1998, quando aLei 8.212/91 deixou de prever a ndo-
incidéncia aqui comentada, continuou afirmando que o aviso prévio indenizado ndo se submete a
tributacdo. Eis o seguinte julgado do TRT da 32 Regido:

“ EMENTA: CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA- AVISO PREVIO INDENIZADO — NAO
INCIDENCIA — N&o hé incidéncia de contribuicdes previdenciarias sobre os valores referentes ao aviso
prévio indenizado. O fato de o periodo de aviso ser computado no tempo de servico para todos os
efeitos legais, de acordo com o que estabelece o artigo 487 da CLT, néo torna o valor da indenizacéo a
ele referente passivel de incidéncia de contribuicdes previdenciérias. A verba ndo se enquadra na
definicéo de ‘ salario-de-contribuicdo’, feita pelo inciso | do artigo 28 da Lei 8.212/91, que abrange
somente os rendimentos pagos como contraprestacao pelo trabalho, entre os quais néo se inclui o valor
do aviso prévio indenizado, porque ndo se trata de rendimento pago pela execucéo de servico ou
trabalho. A teor do inciso | do artigo 150 da CF, a norma instituidora de tributo incide somente sobre
as hipéteses nela especificadas, ndo havendo espaco para interpretacdo que inclua no seu raio de acao
os fatos ndo definidos por ela como geradores do crédito tributario.” (TRT3, 42 Turma, RO n° 01064-
2007-067-03-00-4, Rel. Des. Federal LUIZ OTAVIO LINHARES RENAULT, DJ 26/04/2008)

No mesmo sentido € o entendimento do TST (22 Turma, RR n° 792/2004-009-04-00.0, Rel. Min.
RENATO DE LACERDA PAIVA, DJ 19/12/2008; 82 Turma, RR n° 330/1996-001-04-00.0, Rel. Min.
DORA MARIA DA COSTA, DJ 12/12/2008; e 22 Turma, RR n° 919/2005-046-12-00.8, Rel. Min.
RENATO DE LACERDA PAIVA, DJ21/11/2008).

O respeito aos comandos constitucionais e limites impostos pela Carta Magna s8o premissas inarredavels
no Estado Democrético de Direito. Assim, se 0 texto constitucional somente permitiu que o custeio da
Seguridade Social tenha como uma das fontes a tributagdo sobre as remuneragdes (contraprestacao dos
servigos realizados), ndo € justo, razoavel ou constitucional que se pretenda, por legislacéo rasteira,
ultrapassar as barreiras impostas, como parece desgjar o Decreto 6.727/20009.
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